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Recorrida	 DRJ-PORTO ALEGRE/RS

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/07/2002 a 31/10/2002

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA.

A apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais - DCTF pelas pessoas jurídicas obrigadas, quando
intempestiva, enseja a aplicação da multa por atraso na entrega.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da segunda câmara do terceiro conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator.
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JUDITH	 MARAL M • RCONDES ARMAND - Presidente

LUCIANO LOPES DE .1 . DA MORAE • - Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado,
Mércia Helena Trajano D'Amorim, Marcelo Ribeiro Nogueira, Ricardo Paulo Rosa, Rosa 	 .
Maria de Jesus da Silva Costa de Castro e Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado
(Suplente). Ausente a Conselheira Beatriz Veríssimo de Sena. Esteve presente a Procuradora
da Fazenda Nacional Maria Cecília Barbosa.
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Relatório

A pessoa jurídica identificada nos autos foi intimada a recolher ou impugnar o
crédito consubstanciado no Auto de Infração relativo a multa por atraso na entrega da DCTF
do terceiro trimestres de 2002, no valor total de R$ 500,00.

A recorrente impugnou alegando ser empresa de pequeno porte e por ter
entregue a declaração antes da autuação, o que afastaria a incidência da multa aplicada.

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento
de Porto Alegre/RS indeferiu o pleito da recorrente, conforme Decisão DRJ/POA n° 11.180, de
16/02/2007, fls. 1 6/1 9.

e
Às fls. 22 o contribuinte foi intimado da decisão supra, motivo pelo qual

apresenta Recurso Voluntário de fls. 23, tendo sido dado, então, seguimento ao mesmo.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes, Relator

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

A recorrente discute a aplicação da multa nos casos de atraso na entrega de
DCTF.

O simples fato de não entregar a tempo a DCTF já configura infração à
legislação tributária, ensejando, de pronto, a aplicação da penalidade cabível.

• A obrigação acessória relativa à entrega da DCTF decorre de lei, a qual
estabelece prazo para sua realização. Salvo a ocorrência de caso fortuito ou força maior, não
comprovado nos autos, não há que se falar em denúncia espontânea.

Cite-se, ainda, acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais n° 02-01.046,
sessão de 18/06/01, assim ementado:

DCTF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA — ESPONTANEIDADE
— INFRAÇÃO DE NATUREZA FORMAL.

O princípio da denúncia espontânea não inclui a prática de ato formal,
não estando alcançado pelos ditames do art. 138 do Código Tributário
Nacional. Recurso Negado.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso interposto, prejudicados os
demais argumentos.

Sala das Sessões, em 13 de nov; mbro de 2008
•

;,

;
LUCIANO LOPES DE AL; 11 n • MORAES - R -lator
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